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EMENTA 

ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO - ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO - 

OPERAÇÃO INTERESTADUAL. Constatada a falta de recolhimento de ICMS 

devido a título de antecipação do imposto, referente às aquisições interestaduais 

de mercadorias (arroz), em desacordo com o previsto no art. 4º do Anexo XVI da 

Parte I do RICMS/02. Corretas as exigências do ICMS Antecipação e da Multa de 

Revalidação prevista no inciso II do art. 56 da Lei nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre da falta de recolhimento do ICMS referente às 

aquisições interestaduais de arroz, no período de 01/01/18 a 29/10/21, sujeitos à 

antecipação do ICMS, conforme art. 4º do Anexo XVI da Parte I do RICMS/02.  

Exigências do ICMS e da Multa de Revalidação pelo não recolhimento do 

imposto, conforme o art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 16/25, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às págs. 80/82, requerendo a procedência do lançamento. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Da Arguição de Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo a Auto de Infração, por 

cerceamento de seu direito de defesa. 

Entretanto, razão não lhe assiste, pois o Auto de Infração contém os 

elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 

das infrações. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 

imprescindíveis para a atividade do lançamento, prevista no art. 89 do Regulamento do 

Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo 

Decreto de nº 44.747/08, conforme abaixo: 
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RPTA 

Art. 89. O Auto de Infração e a Notificação de 

Lançamento conterão, no mínimo, os seguintes 

elementos:  

I - número de identificação;  

II - data e local do processamento;  

III - nome, domicílio fiscal ou endereço do 

sujeito passivo e os números de sua inscrição 

estadual e no CNPJ ou CPF;  

IV - descrição clara e precisa do fato que 

motivou a emissão e das circunstâncias em que foi 

praticado;  

V - citação expressa do dispositivo legal 

infringido e do que comine a respectiva 

penalidade;  

VI - valor total devido, discriminado por tributo 

ou multa, com indicação do período a que se 

refira;  

VII - os prazos em que o crédito tributário 

poderá ser pago com multa reduzida, se for o 

caso;  

VIII - intimação para apresentação de impugnação 

administrativa, se cabível, com indicação do 

respectivo prazo, ou anotação de se tratar de 

crédito tributário não-contencioso;  

IX - em se tratando de crédito tributário 

contencioso em PTA em meio físico, a indicação da 

repartição fazendária competente para receber a 

impugnação.  

Parágrafo único. Portaria da Subsecretaria da 

Receita Estadual estabelecerá as hipóteses de 

infringência à legislação tributária estadual em 

relação às quais o sócio-gerente ou administrador 

figurará como coobrigado no lançamento efetuado 

pelo Fisco ou na formalização de Termo de 

Autodenúncia. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa.  

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ela comprovar as suas alegações.  

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 

defesa, em total observância ao princípio do contraditório.  

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento.  

Do Pedido de Perícia 
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A Impugnante pleiteia a produção de prova pericial, como forma de 

comprovação de suas alegações, por entender ser necessária à elucidação de eventuais 

obscuridades deste processo. 

Para tanto, formula os quesitos de págs. 23/25 buscando esclarecimentos 

sobre os cálculos empregados pela Fiscalização, se os produtos estão sujeitos à 

substituição tributária, sobre multas e juros de mora aplicados e identificação de notas 

de compras e venda consideradas omissas, bem como relação de fornecedores e 

clientes. 

Segundo a doutrina “em casos em que o julgamento do mérito da causa 

depende de conhecimentos técnicos de que o magistrado não dispõe, deverá ele 

recorrer ao auxílio de um especialista, o perito, que dispondo do conhecimento técnico 

necessário, transmitirá ao órgão jurisdicional seu parecer sobre o tema posto à sua 

apreciação” (Alexandre Freitas Câmara; Lições de D. Processual Civil), ou seja, 

somente deverá haver perícia quando o exame do fato probando depender de 

conhecimentos técnicos ou especiais e essa prova tiver utilidade diante dos elementos 

disponíveis para exame. 

Assim, a perícia, por se tratar de prova especial, só pode ser admitida 

quando a apuração do fato em litígio não se puder fazer pelos meios ordinários de 

convencimento. 

Ressalta-se que o pedido de perícia técnica pela Impugnante se faz com 

base em argumentos estranhos ao processo, como cálculos baseados em notas fiscais 

supostamente declaradas ideologicamente falsas e produtos sujeitos à substituição 

tributária, assuntos diversos ao que foi tratado no Auto de Infração. 

No caso, o assunto em tela diz respeito a notas fiscais de entrada da 

Contribuinte em que ficou comprovado que não houve a antecipação do ICMS, e todos 

os elementos de cálculos carreados aos autos pela Fiscalização revelam-se suficientes 

para a elucidação da questão. 

Vale citar, a propósito, decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais abordando a questão: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE 

CONTRATO - PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO.  A 

PROVA PERICIAL SOMENTE SE APRESENTA 

NECESSÁRIA QUANDO A INFORMAÇÃO DEPENDER DO 

CONHECIMENTO DE ESPECIALISTA NA MATÉRIA. O 

INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL, QUANDO 

CONSTATADA SUA DESNECESSIDADE, NÃO 

CONFIGURA CERCEAMENTO DE DEFESA. (PROCESSO 

NÚMERO 1.0024.14.076459-8/001, DES.ª APARECIDA 

GROSSI, TJMG DATA DO JULGAMENTO: 13/05/15 DATA 

DA PUBLICAÇÃO: 14/05/15) 

Prescreve o art. 142, § 1°, inciso II, alínea “a” do Regulamento do Processo 

e dos Procedimentos Tributários Administrativos – RPTA, estabelecido pelo Decreto n° 

44.747/08: 
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Art. 142 - A prova pericial consiste em exame, 

vistoria ou avaliação, e será realizada quando 

deferido o pedido do requerente pela Câmara ou 

quando esta a determinar, observado o seguinte: 

(...) 

§ 1° - Relativamente ao pedido de perícia do 

requerente: 

(...) 

II - será indeferido quando o procedimento for: 

a) desnecessário para a elucidação da questão ou 

suprido por outras provas produzidas; 

Desse modo, como os quesitos propostos não demandam especialista com 

conhecimentos técnicos específicos e as respostas aos questionamentos encontram-se 

no conjunto probatório constante dos autos, indefere-se o pedido de produção de prova 

pericial por ser desnecessária para a compreensão das irregularidades apuradas. 

Do Mérito 

 No mérito, o Fisco constatou que a Autuada deixou de recolher, no período 

de 01/01/18 a 29/10/21, o ICMS devido por antecipação, derivado do recebimento de 

arroz classificado nos códigos 1006.20, 1006.30 ou 1006.40 da NBM/SH, proveniente 

de contribuintes de outras unidades da Federação, em desacordo com o art. 4º do Anexo 

XVI do RICMS/02: 

RICMS/02 - Anexo XVI 

CAPÍTULO III 

Do Tratamento Tributário nas Operações com Arroz  

Art. 4º Na aquisição ou recebimento de arroz 

classificado nos códigos 1006.20, 1006.30 e 

1006.40 da NBM/SH, promovida por estabelecimento 

de contribuinte, o imposto devido pela operação 

subsequente será recolhido pelo destinatário até 

o momento da entrada da mercadoria no território 

mineiro. (Grifou-se) 

Tal irregularidade ocasionou a exigência de ICMS e da Multa de 

Revalidação prevista no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

No Relatório Fiscal Complementar, a Fiscalização relatou que a Autuada foi 

intimada, em 17/01/22, a apresentar comprovantes de recolhimento do ICMS, 

referentes às aquisições interestaduais de arroz, no entanto, não foram apresentadas tais 

comprovações. 

Posteriormente, em contato com a contadora da empresa, alguns 

comprovantes de recolhimentos foram enviados e as notas fiscais que tiveram o seu 

recolhimento comprovado foram retiradas da planilha, restando, portanto, somente a 

relação de notas fiscais de entrada sem comprovação do recolhimento do 

ICMS/Antecipação-Arroz. 

Assim, diante da inexistência do devido recolhimento do imposto, foi 

lavrado o presente Auto de Infração para as exigências acima mencionadas, sendo o 
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crédito tributário apurado conforme cálculo do ICMS disposto no art. 4-A, inciso III, 

alínea “b” da Parte 1 do Anexo XVI do RICMS/02: 

RICMS/02 - Anexo XVI 

Art. 4º-A A base de cálculo para efeito de 

antecipação do imposto de que trata o artigo 

anterior será obtida por meio da soma das 

seguintes parcelas:  

I - o valor da operação;  

II - montante dos valores de seguro, frete, 

embalagem ou acondicionamento, tributos, custo de 

financiamento e outros encargos cobrados ou 

transferíveis ao adquirente da mercadoria, 

inclusive as despesas aduaneiras, no caso de 

mercadoria importada;  

III - aplicação do percentual abaixo indicado 

sobre o somatório dos valores mencionados nos 

incisos I e II, quando se tratar de:  

a) arroz integral, 44,3 % (quarenta e quatro 

inteiros e três décimos por cento);  

b) demais tipos de arroz, 26,4% (vinte e seis 

inteiros e quatro décimos por cento).  

§ 1º O valor do imposto previsto no art. 4º será 

calculado mediante aplicação da alíquota interna 

da mercadoria sobre a base de cálculo a que se 

refere o caput, deduzindo-se do valor apurado o 

imposto destacado na nota fiscal relativa à 

entrada da mercadoria, observado o disposto no § 

2º. (...) 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em indeferir o pedido de perícia. Ainda, em preliminar, à 

unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento por cerceamento do 

direito de defesa. No mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. 

Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Juliana de Mesquita 

Penha (Revisora) e Freitrich Augusto Ribeiro Heidenreich. 

Sala das Sessões, 01 de junho de 2023. 

Lucas Rodrigues Espeschit 

Relator 

Edwaldo Pereira de Salles 

Presidente 
P 


